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RESUMO 

 
 

Objetivo: O estudo teve por objetivo principal investigar como a implementação da reorganização 

em modelo regional (regionalização) afetou a governança na 5ª Região da PGFN. Buscou aferir, a 

partir da percepção dos gestores que participaram da implementação da reorganização regional, 

como a governança foi afetada.  

Metodologia: A abordagem do problema de pesquisa se deu através de uma abordagem qualitativa 

por meio do método de análise do conteúdo. O problema de pesquisa foi respondido ao longo do 

trabalho, valendo-se da metodologia denominada estudo de caso. Para tanto, foi conduzida uma 

pesquisa aplicada e descritiva. A coleta de dados primários se deu por meio de 14 (quatorze) 

entrevistas semiestruturadas aos gestores (procuradores-chefes estaduais, seccionais, chefes de 

divisão e coordenadores de equipes) que participaram da formulação e implementação da 

reorganização em modelo regionalizado na 5ª Região da PGFN. A pesquisa também foi embasada 

em dados secundários como documentos institucionais consultados no site da PGFN, dados não 

sigilosos disponíveis na intranet da 5ª Região da PGFN, além de conteúdos disponíveis em fontes 

abertas.  

Resultados: A análise dos dados secundários revelou que a 5ª Região da PGFN realizou uma ampla 

reorganização administrativa de suas estruturas e do seu funcionamento e perfeiçoou o arcabouço 

desenhado originalmente no Regimento Interno da PGFN aprovado pela Portaria MF n. 36, de 24 

de janeiro de 2014, sem desobeder o normativo regimental inaugural. A análise dos resultados 

oriundos das entrevistas semiestruturadas revelou que, sob a ótica dos procuradores gestores 

regionais, a implementação da reorganização em modelo regional (regionalização) promovida na 5ª 

Região da PGFN afetou positivamente no âmbito regional, considerado-se o conceito estabelecido 

no Decreto n. 9.203/2017, ao apontar como produtos a maior capacidade de coordenação e controle, 

o fortalecimento da busca por resultados através de soluções inovadoras e entregas tempestívas a 

despeito da limitação de recursos, bem como a implementação de mecanismos estratégicos de 

atuação por meio de equipes e lideres especializados.  

Limitações: A metodologia escolhida pelo pesquisador aliada a opção de entrevistar os gestores 

que participaram ativamente do processo de regionalização gerou um considerável volume de dados, 

exigindo uma análise cautelosa para o tempo que efetivamente tinha a disposição. Além disso, o 

fato do pesquisador trabalhar no órgão pesquisado carrega o risco de parcialidade na análise dos 

dados.   

Contribuições práticas: Os resultados obtidos podem contribuir para incentivar outros órgãos da 

advocacia pública enxergar a reorganização administrativa por meio da centralização e 



 

 

descentralização (desconcentração) como instrumento de fortalecimento da governança 

institucional.   

Contriuições Sociais: O tema relativo a governança, objeto de regulamentação em decreto federal, 

é relevante para a sociedade. A discussão e análise da governança das instuições públicas fortalece 

o estado brasileiro.  

Originalidade: Esta é a primeira pesquisa que analisa na PGFN os recentes movimentos de 

reorganização por meio da regionalização e seus reflexos na governança institucional.  

Palavras-chave:. Advocacia Pública. Descentralização. Regionalização. Governança.  

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado.  

  



 

 

ABSTRACT 

 

Purpose: The main objective of the study was to investigate how the implementation of the 

reorganization in a regional model (regionalization) affected governance in the 5th Region of the 

PGFN. It sought to assess, from the perception of managers who participated in the implementation 

of regional reorganization, how governance was affected. 

Methodology : The research problem was approached through a qualitative approach through the 

content analysis method. The research problem was answered throughout the work, using the 

methodology called case study. For that, an applied and descriptive research was conducted. Primary 

data collection took place through 14 (fourteen) semi-structured interviews with managers (state and 

sectional chief attorneys, division heads and team coordinators) who participated in the formulation 

and implementation of the reorganization in a regionalized model in the 5th Region of the PGFN . 

The research was also based on secondary data such as institutional documents consulted on the 

PGFN website, non-confidential data available on the intranet of the 5th Region of the PGFN, in 

addition to content available in open sources.  

Results : The survey of secondary data revealed that the 5th Region of the PGFN carried out a broad 

administrative reorganization of its structures and functioning and perfected the framework originally 

designed in the Internal Regulations of the PGFN approved by Ordinance MF n. 36, of January 24, 

2014, without disobeying the inaugural regimental normative. The analysis of the results from the 

semi-structured interviews revealed that, from the perspective of the regional managing attorneys, the 

implementation of the reorganization in a regional model (regionalization) promoted in the 5th 

Region of the PGFN positively affected the regional scope, considering the concept established in 

Decree n. . 9,203/2017, by pointing out as products the greater capacity of coordination and control, 

the strengthening of the search for results through innovative solutions and timely deliveries despite 

the limitation of resources, as well as the implementation of strategic mechanisms of action through 

teams and expert leaders. 

Limitations : The methodology chosen by the researcher, combined with the option of interviewing 

managers who actively participated in the regionalization process, generated a considerable volume 

of data, requiring a careful analysis for the time effectively available. In addition, the fact that the 

researcher works in the researched agency carries the risk of partiality in the analysis of the data. 

Practical implications: The results obtained may contribute to encouraging other public advocacy 

bodies to view administrative reorganization through centralization and decentralization 

(deconcentration) as an instrument to strengthen institutional governance. 

Social implications: The issue related to governance, subject to regularization in a federal decree, is 

relevant to society. The discussion and analysis of the governance of public institutions strengthen 



 

 

the Brazilian state. 

Originality : This is the first research that analyzes in the PGFN the recent movements of 

reorganization through regionalization and its reflexes on institutional governance. 

Keywords: Public Advocacy. Decentralization. Regionalization. governance. 

Paper category: Master's Thesis. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contexto 

 

A governança pública tem sido exaltada como uma referência na gestão pública, 

distinguindo-se da nova gestão pública e da administração pública burocrática, sobretudo 

pelo contexto temporal marcado pelo pluralismo, complexidade, ambiguidade e 

fragmentação (MARINI; MARTINS, 2014). 

 

De forma ampla, a governança pública tem sido relacionada a processo de 

geração de valor público e governo orientado para resultados a partir de capacidades e 

qualidades institucionais, bem como de colaboração em rede entre agentes públicos e 

privados. Por sua vez, a gestão orientada para resultados se apresenta como elemento 

fundamental da definição de governança pública na medida em que confere instrumentos 

à geração de valor público (MARINI; MARTINS, 2014). 

 

Não se pode perder de vista, contudo, que a implementação de qualquer 

iniciativa voltada a geração de resultados pode ser afetada em maior ou menor grau por 

fatores como liderança, processos, projetos, pessoas, estrutura, tecnologia da informação 

e comunicação (MARINI; MARTINS, 2009).  

 

Nesse diapasão, a Advocacia Pública Federal, observando as peculiaridades 

regionais, seja no relacionamento interinstitucional seja em seu âmbito interno, tem 

promovido uma grande reorganização de suas estruturas e processos de trabalho no 

âmbito de abrangência de suas 5 (cinco) unidades regionais.  

 

Esse amplo movimento de reorganização institucional em modelo regional, cujo 

processo tem sido denominado de regionalização, tem sido assimilado amplamente como 

esforços direcionados à entrega de melhores resultados e geração de valor público. 

 

Recentemente, a governança pública tem sido exaltada como uma nova 

referência na gestão pública, distinguindo-se da nova gestão pública e da administração 

pública burocrática (MARINI; MARTINS, 2014). 
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Por sua vez, há uma suposição predominante de que a centralização-

descentralização é uma condição necessária para melhorar o desempenho do governo, 

pois serve como resposta às exigências do contexto contemporâneo de governança bem 

como uma tentativa de introduzir um novo paradigma de gestão pública (AUCOIN, 

1997). 

 

1.2 O problema de pesquisa 

 

Nesse contexto, surge a questão: como a implementação da reorganização em 

modelo regionalizado (regionalização) afeta a governança na 5ª Região da Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN)? 

 

1.3 Objetivos 

 

O presente trabalho tem como objetivo principal investigar como a 

implementação da reorganização em modelo regional (regionalização) afeta a governança 

na 5ª Região da PGFN. 

 

Dentre os objetivos intermediários, encontra-se conhecer como gestores de 

diferentes níveis de funções de confiança percebem a implementação da reorganização 

regional como instrumento de governança; avaliar, a partir das experiências vivenciadas 

pelos gestores em atividades regionalizadas, o cenário de aproximação ou distanciamento 

aos objetivos estratégicos do órgão. 

 

1.4 Delimitação do estudo  

 

O estudo se deu no contexto do serviço público federal, no âmbito da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, tendo em vista que se trata de órgão da advocacia 

pública federal o qual nos últimos 6 (seis) anos vem, progressivamente, implementando 

medidas de reorganização da atuação judicial e administrativa com vistas a aperfeiçoar a 

governança.  

 

Dentro da estrutura regimental da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o 
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estudo ocorreu especificamente no âmbito da 5ª Região, que abrange os estados do Ceará, 

Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe, visto que nos últimos 3 

(anos) deflagrou o processo de regionalização e obteve êxito em concluí-lo no último ano, 

em junho de 2021, ao abandonar a segregação em unidades regionais/estaduais/seccionais, 

inaugurando uma nova forma de desempenhar suas atribuições institucionais com vistas a 

conferir maior governança.  

 

O estudo foi delimitado, ainda, em conhecer a reorganização regionalizada na 

PGFN sob a ótica dos procuradores da 5ª Região que exerceram gestão no período do 

processo de regionalização, pois tiveram a oportunidade de vivenciar as duas realidades no 

exercício da gestão. 

 

1.5 Justificativa ou Relevância do estudo  

 

A implementação das diversas ações planejadas pelo Órgão Central da PGFN é 

um desafio enfrentado por unidades de pequeno e médio porte dentro da estrutura 

regimental como Procuradorias estaduais e seccionais, pois a vasta gama de atribuições é 

suficiente para consumir toda a força de trabalho de uma unidade isoladamente 

considerada, não conferindo espaço para uma atuação direcionada aos objetivos e metas 

estratégicos. 

 

Ainda que se adote em unidades de pequeno e médio porte a gestão para 

resultados, sabe-se que o alcance das ações ainda seria bastante limitado se considerada a 

escassez de recursos humanos, a capacidade de obter novos conhecimentos, a necessidade 

de gerir grande volume de dados, a necessidade de especialização das atividades, além de 

outros fatores. 

 

Diante desse cenário, a reorganização da PGFN em modelo regionalizado surgiu, 

a partir de iniciativas de unidades de menor porte (seccionais e estaduais), na busca, 

conjunta, por melhoria em indicadores específicos considerados no planejamento 

estratégico. 

  

Com o tempo, foi-se percebendo empiricamente a vantagem do novo modelo de 
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reorganização à medida em que as metas específicas de determinadas áreas, como a 

representação judicial, eram atingidas. Mais adiante, tornou-se mais claro que a união de 

esforços entre unidades permitia ações mais ousadas na implementação da estratégia 

institucional. 

 

Em cenários de escassez de recursos e cobrança por resultados ganha relevo no 

âmbito público e privado a adoção de mecanismos que favoreçam a eficiência das 

atividades e processos.  

 

Desse modo, o presente estudo é relevante para avaliar como a implementação da 

reorganização em modelo regional afeta a governança institucional, bem como para 

auxiliar gestores de outras regiões da PGFN a conhecer os reflexos positivos e negativos 

da regionalização. Ademais, permitirá que outros órgãos de advocacia pública federal e 

estadual vislumbrem novas possibilidades de reorganização com foco na geração de valor 

público.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A administração pública federal contemporânea consiste no resultado de 

sucessivas reformas (política, normativa e administrativa) pelas quais passou 

deliberadamente ao longo do tempo até chegar ao desenho que temos hoje 

(CAVALCANTE; CAMÕES, 2015).  

 

Perceber as mudanças na gestão pública exige um olhar abrangente e dinâmico do 

contexto em que as políticas públicas ocorrem, pois o funcionamento do setor público é 

constantemente influenciado por fatores de múltiplas ordens. Com efeito, transformações 

políticas, sociais e econômicas afetam os processos de reorganização do Estado e da 

estrutura da administração pública (CAVALCANTE, 2017). 

 

Desde o seu surgimento com a independência, quatro movimentos afetaram 

significativamente as estruturas administrativas: a reforma burocrática de 1937; a reforma 

desenvolvimentista do Decreto-Lei n. 200/67; a reforma que reinstalou o regime 

democrático; e a reforma gerencial conhecida como Nova Administração Pública (COSTA, 

2008). 

 

Mais recentemente, tem-se exaltado a governança pública como uma nova 

referência na gestão pública, distinguindo-se da nova gestão pública e da administração 

pública burocrática, sobretudo pelo contexto temporal marcado pelo pluralismo, 

complexidade, ambiguidade e fragmentação (MARINI; MARTINS, 2014). 

 

Nessa toada, Pollit e Bouckaert (2011) aduzem que a nova administração pública 

é um fenômeno de dois níveis em que o primeiro nível é visto como uma doutrina que 

propaga melhoria de serviços pela importação de princípios da iniciativa privada. Já o 

segundo nível se caracteriza por conceitos e práticas específicas como: desempenho 

mensurado por indicadores de resultados e impactos; preferência por organizações mais 

enxutas e especializadas em detrimento de organizações multifuncionais; remuneração por 

desempenho e foco no tratamento do usuário como cliente. 

 

A referência a reforma administrativa deve ser apreendida “como conjunto de 
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mudanças deliberadas nas estruturas e processos das organizações do setor público com o 

objetivo de fazer com que elas funcionem (em algum sentido) melhor” (POLLIT E 

BOUCKAERT, 2011).  

 

Conhecer cada uma das reformas administrativas e o contexto em que se deram é 

fundamental para compreensão das características que moldaram a administração pública 

brasileira até chegar ao momento atual de exaltação à governança para resultados 

(CAVALCANTE, 2017). 

 

2.1 Administração Pública Burocrática  

 

O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) indica que a 

reforma burocrática surgiu ainda na segunda metade do século XIX como forma de 

combater a corrupção e o nepotismo patrimonialista existente na chamada Administração 

Pública Patrimonialista (BRASIL, 1995).  

 

De acordo com o PDRAE, o contexto reformista burocrático partiu de um 

contexto de desconfiança nos administradores públicos e nos cidadãos que dirigiam 

demandas ao Estado, razão pela qual havia rígido controle dos processos de trabalho, 

fazendo com que o Estado se voltasse para si mesmo e perdesse a noção de servir a 

sociedade (BRASIL, 1995).  

 

Os serviços públicos eram executados observando as regras escritas e ao gestor 

público era conferido mínimo espaço para discricionariedade (EVANS, 2009). A 

burocracia estatal caracterizava-se pela quase exclusividade na prestação de serviços 

públicos e forte apego aos controles procedimentais pelos burocratas (LODGE E GILL, 

2011).   

 

No Brasil, a administração pública burocrática surgiu a partir dos anos 1930 como 

consequência da aceleração da industrialização no país. Nesse contexto, foi criado o 

Departamento Administrativo do Serviço Público – DASP, em 1936, com vistas a 

promover a modernização administrativa (BRASIL, 1995).  
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Nessa fase, que ficou conhecida como Administração Pública burocrática, os 

fortes traços burocráticos caracterizavam a maior qualidade desse formato visto que 

conferia efetividade no controle de abusos. Por outro lado, o maior controle trouxe como 

reflexo negativo a existência de um Estado ineficiente, auto-referido e incapaz de voltar-

se para o serviço dos cidadãos. Esse fator negativo não foi determinante à época visto que, 

na administração pública burocrática, os serviços do Estado eram limitados (BRASIL, 

1995). 

 

2.2 Administração Pública Gerencial (New Public Management ou NPM) 

 

A administração pública gerencial revelou-se na segunda metade do século XX, 

sobretudo, após a Segunda Guerra Mundial, em um contexto no qual os países 

desenvolvidos optaram por construir estados de bem estar social para atender demandas de 

cunho social e das áreas de infra-estrutura e economia, mesmo que, para tanto, fosse 

necessário tornar mais complexo o aparelho estatal. (CAVALCANTE, 2017). 

 

Em meados de 1970, a crise fiscal afetou as principais economias capitalistas do 

mundo, fazendo ecoar um discurso hegemônico de que os governos tinham se tornado 

insustentáveis do ponto de vista financeiro. Na prática, a elevação da despesa pública 

provocou um grande déficit orçamentário que impactou nos investimentos privados 

prejudicando o crescimento econômico, além de não promover melhora na prestação dos 

serviços públicos como contrapartida (SCHIAVO-CAMPO e MCFERSON, 2014).  

 

Por esse cenário, a redução e o controle da despesa pública passaram a ser 

demandadas ao mesmo tempo em que se cobrava a redução do grau de intervenção do 

estado na economia e na sociedade, além do combate a ineficácia e ineficiência da 

administração pública (MOE, 2007; PACHECO, 2010). 

  

Com efeito, os países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) passaram a questionar a capacidade de resposta dos funcionários 

eleitos e da burocracia. Em consequência, um amplo movimento de reformas 

administrativas, impregnado de forte componente político, ideológico e econômico, passou 

a alterar o papel e o funcionamento dos Estados no fim dos anos 1970 e início de 1980 
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(MANNING ET AL., 2009).  

 

No Brasil, em meados dos anos 1970, houve uma iniciativa de modernização da 

administração pública com a criação da Secretaria da Modernização (SEMOR) na qual se 

reuniu um grupo de jovens administradores públicos, com formação em nível de pós-

graduação no exterior, que buscou introduzir novas técnicas de gestão, na área de recursos 

humanos, na administração pública federal (BRASIL, 1995).  

 

Já no início dos anos 1980, houve uma nova tentativa de reformar a burocracia 

com a criação do Ministério da Desburocratização e do Programa Nacional de 

Desburocratização (PrND) visando a simplificação dos processos administrativos, a 

promoção da eficiência, descentralização da autoridade e a revitalização e agilização das 

organizações do Estado (BRASIL, 1995).  

 

Materializou-se, nesse período, sob influência da ideologia neoliberal e conjunto 

de teorias econômicas e valores normativos, uma visão em prol do aumento da eficiência, 

efetividade e competitividade como decorrência do que se convencionou denominar de 

New Public Management (NPM) (CHRISTENSEN e LAEGREID, 2007). Nesse período, 

o desenvolvimento econômico dos países era visto como dependente de um amplo 

movimento reformista da administração pública e das formas de atuação estatal no mercado 

(PAWSON E JACOBS, 2010). 

 

Nessa fase, o cidadão era visto pela administração pública como contribuinte de 

impostos e cliente dos seus serviços, de modo que os resultados da ação estatal eram 

considerados bons pelo fato de atender as necessidades do cidadão-cliente sem abandonar 

o controle e segurança dos processos administrativos (BRASIL, 1995). 

 

Em linhas gerais, o NPM, também conhecido por administração pública gerencial, 

como modelo prescritivo pós-burocrático, propagou-se como um conjunto de mudanças 

deliberadas de estruturas e processos nas organizações públicas visando obter melhores 

desempenhos (CHRISTENSEN e LAEGREID, 2007; GOLDFINCH E WALLIS, 2009; 

ONGARO, 2009). 
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2.3 Pós-NPM e Governança  

 

A literatura dedicada a uma análise comparativa do período de reformas 

administrativas converge em alguns pontos, sobretudo, na visão de gradualismo e 

continuidade pós-NPM do que superação (CAVALCANTE, 2017). 

 

Para uma análise das novas tendências pós-NPM, sugere-se que seja utilizada 

uma lente institucional histórica, ou seja, que se fundamente em abordagem de “camadas” 

institucionais com ênfase nas soluções desenvolvidas gradualmente e ao longo do tempo 

em atenção ao contexto (GREVE; LAEGREID; RIKKJA, 2016).  

 

Nesse sentido, para melhor descrever a administração pública, recomenda-se 

focar nos instrumentos de gestão e seus efeitos ao invés de puramente considerá-los como 

parte de conceitos gerais e abstratos de NPM ou pós-NPM (POLLIT E BOUCKAERT, 

2011).  

 

Embora tenha havido uma tendência de se concentrar demais no NPM em razão 

de suas idéias terem obtido ampla disseminação internacional, essas idéias não foram 

universais e nem o NPM foi o único tipo de reforma que estava ocorrendo, sobretudo, nos 

países que tomaram cautelosamente e seletivamente o kit de ferramentas da NPM 

(POLLIT E BOUCKAERT, 2011).  

 

Nessa toada, apresenta-se a perspectiva Neoweberiana (ENW) que parte da 

necessidade de fortalecer a capacidade do estado em liderar processos de 

desenvolvimento, destacando-se a mudança do foco internalista de regras burocráticas 

para um cenário de interação com as demandas dos cidadãos através da disseminação da 

cultura de qualidade do serviço, simultaneidade de representação democrática, 

participação direta do cidadão e controles tanto ex ante como ex post (POLLIT E 

BOUCKAERT, 2011).  

 

Em atenção aos mesmos desafios, no entanto, estabelecendo maior prioridade na 

ampliação da cooperação nos processos decisórios, surge uma segunda proposta que 

permeia a ideia de governança. A governança pública exalta a ampliação de maneiras de 
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se relacionar entre os diversos atores da gestão pública, seja Estado e sociedade, agentes 

públicos e privados, passando o cidadão a ter papel de maior destaque ante a visão de 

cliente propagada pelo NPM (OSBORNE, 2010).  

 

Assim, a governança se apresenta como instrumento para tornar o governo mais 

informado, mais flexível e menos exclusivo, incluindo novos atores e suavizando os 

modelos hierarquizados de organização ao permitir uma atuação mais próxima do cidadão 

nos processos de formulação, implementação e controle de políticas públicas (POLLIT E 

BOUCKAERT, 2011).  

 

Como consequência desse modelo difuso e ambíguo, muitas das características 

do new public management acabaram sendo incorporadas nos grandes modelos já citados 

e no que se convencionou chamar de pós-NPM (CAVALCANTE, 2017).  

 

Embora não seja um exercício trivial, é possível identificar as mudanças que 

ocorreram na forma como o estado vem funcionando nas últimas décadas, sobretudo, se 

comparado com os princípios e diretrizes de gestão disseminados no fim dos anos 1970 e 

começo da década de 1980. Em vista disso, apresento a Tabela 1 com tendências de 

princípios e diretrizes que caracterizam o que seria o pós-NPM (CAVALCANTE, 2017). 

Observe:  

 

Tabela 1 - Princípios e diretrizes  

Princípios e diretrizes Significados 

Colaboração e parcerias Processos colaborativos e de parcerias de formas variadas – 

dentro do setor público, com a iniciativa privada e terceiro 

setor. 

Redes Atuação em redes na provisão de serviços públicos 

(formulação, implementação e controle). 

Visão integrada e holística 

da gestão pública 

Premissa de serviços públicos integrados e perspectiva da 

administração como um todo – coesa e coerente (não 

fragmentada ou competitiva) – ideia de joined-up governmente 

whole of government 

Accountability e Processos de ampliação da prestação de contas e capacidade de 
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responsividade respostas da administração pública à sociedade 

Participação e engajamento Ampliação de canais de participação social no policymaking e 

fomento ao envolvimento da sociedade na gestão pública como 

valor e fonte de legitimidade. 

Liderança Importância do papel do líder (político, administrativo ou 

cidadão) na gestão pública, sobretudo, em processos 

empreendedores. 

Coordenação e controle Fortalecimento das capacidades de coordenação e controle da 

administração como forma de gerar coerência e coesão na 

prestação de serviços públicos. 

E-government e tecnologia 

de informação e 

comunicação (TIC) 

Incorporação frequente do uso de tecnologias da informação 

para aumentar a transparência do setor público, bem como 

acesso e envolvimento do cidadão com a administração 

pública. 

Fortalecimento da 

burocracia pública 

Profissionalização e valorização do quadro funcional do Estado 

com vistas a torná-lo mais eficiente, interdisciplinar e 

responsivo à sociedade. 

Fonte: CAVALCANTE (2017) 

 

2.4 Governança no setor público brasileiro  

 

No setor público brasileiro, o esgotamento gradual do modelo de administração 

burocrática ao longo do século XX, acompanhado da crise fiscal mundial nos anos 1980, 

contribuiu para o desenvolvimento do modelo de administração gerencial com vistas a 

tornar o Estado mais eficiente e capaz de atender às crescentes demandas por melhores 

serviços (MATIAS-PEREIRA, 2010).   

 

A ampliação do tamanho do Estado, como consequência do pós-guerra e a criação 

do Estado de bem-estar social, tornou premente a necessidade de eficiência e organização 

estatal, considerando as novas necessidades sociais, econômicas e políticas (BRESSER-

PEREIRA, 2009).  

 

A partir dos anos 1970 até meados de 1995, as dificuldades se agravaram 

marcando uma época como o “Estado em crise”. Esse contexto influenciou o surgimento 
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de um ambiente reformista com vistas a recuperar a eficiência estatal e a capacidade de 

governança (MARTINS; MARINI, 2010; TCU, 2014).  

 

Desde a Constituição de 1988, já foi possível identificar as bases para governança 

no texto constitucional: ao consagrar o Estado Democrático de Direito, no qual o cidadão 

tem o poder de escolher seus representantes e, sendo certo, que o poder emana do povo; ao 

fixar os direitos e garantias fundamentais; ao organizar o Estado política e 

administrativamente com segregação de funções; ao fixar sistema de freios e contrapesos; 

ao instituir estruturas de controle interno e externo (TCU, 2014). 

 

 Em decorrência da ampla discussão sobre governança pública e após a vigência 

do texto constitucional de 1988, o tema foi abordado de maneira prática, pela primeira vez 

em 1995, no Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), o qual adotava 

definição de governança como capacidade do Estado em implementar as políticas públicas 

de forma eficiente (VANUCCI; RANGEL; LEVY, 2021).  

 

Nos anos seguintes à Constituição de 1988, diversos instrumentos foram 

publicados para fortalecer a governança, entre eles: o Código de Ética Profissional do 

Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal (Decreto 1.171/1994); a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000); o Programa Nacional de Gestão 

Pública e Desburocratização (GesPública) instituído em 2005 e revisado em 2009; a Lei n. 

12.813/2013 que dispõe sobre conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego no 

poder executivo federal; a Lei de Acesso à Informação, Lei n. 12.527/2011). 

 

Por sua vez, o Tribunal de Contas da União (TCU), em 2013, sob influência da 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico, assumiu protagonismo no 

assunto e, ciente da necessidade de fortalecer os instrumentos de governança como forma 

de reduzir o distanciamento entre estado e sociedade, lançou o Referencial Básico de 

Governança (RBG) aplicável a órgãos e entidades da administração pública e ações 

indutoras de melhoria (TCU, 2014).  

 

À luz de diversas fontes, como artigos científicos, padrões, modelos e códigos de 

diversos países, o TCU, em seu Referencial Básico de Governança (RGB), sintetizou o 
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conceito de governança pública organizacional como “mecanismos de liderança, estratégia 

e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com 

vistas à condução de políticas públicas e a prestação de serviços de interesse da sociedade” 

(TCU, 2014).  

 

A primeira versão do RBG publicada em 2013 passou a ser utilizada para orientar 

e incentivar boas práticas de governança nas organizações públicas e pelo próprio TCU. Já 

a segunda versão, de 2014, foi aplicada no Levantamento de Governança Pública em 

Âmbito Nacional, no qual 8.190 organizações participaram da autoavaliação (TCU, 2020). 

  

O RBG serviu de inspiração para iniciativas de governo como a criação da política 

de governança a partir da cooperação dos órgãos centrais de governo com o TCU 

(BRASIL, 2018). O tribunal havia identificado a necessidade de um ato ato normativo que 

estabelecesse as boas práticas de governança voltadas para promover melhor desempenho 

dos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, bem como dos 

demais poderes na esfera federal, observando três linhas centrais: liderança, estratégia e 

controle (TCU, 2020). 

 

Com efeito, como produto desta cooperação e com a missão de consolidar um 

conjunto de boas práticas de governança para direcionar a atuação estatal, uma equipe de 

técnicos da Casa Civil, do Ministério do Planejamento, do Ministério da Fazenda e do 

Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, editaram dois atos 

normativos: o Decreto n. 9.203, de 2017, e o Projeto de Lei n. 9.163, de 2017 (TCU, 2020). 

 

A priori, os princípios e diretrizes consolidadas no Decreto n. 9.203, de 2017, 

poderiam servir de direcionamento a governança de todos os Poderes e entes federativos. 

No entanto, a separação de poderes e a autonomia federativa impedem que um ato 

infralegal alcance todas as instituições públicas nacionais, razão pela qual a extensão foi 

prevista no Projeto de Lei n. 9.163, de 2017 (TCU, 2020). 
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2.5 Organização administrativa: Centralização e Descentralização  

 

A organização administrativa equivale à própria estruturação do Estado, 

compreendendo o conhecimento sobre as pessoas, entidades e órgãos que desempenham a 

função administrativa que dá forma ao modelo do aparelho administrativo do Estado 

(CARVALHO, 2020).  

 

A organização administrativa decorre de um complexo de normas jurídicas que 

regulam a competência, as relações hierárquicas, a situação jurídica, as formas de atuação 

e controle dos órgãos e pessoas, no exercício da função administrativa (CARVALHO 

FILHO, 2019). 

 

Sabe-se que o Estado pode desempenhar, por si mesmo, as atividades 

administrativas que lhe foi constitucionalmente atribuída como também pode prestá-la 

através de outras pessoas (MELLO, 2014). Em outras palavras, as atividades 

administrativas podem ser prestadas diretamente pelos entes federativos ou podem ser 

transferidas a particulares ou entidades criadas no âmbito da própria Administração 

Pública, atribuindo-lhe a responsabilidade pela execução na busca do interesse público 

(CARVALHO, 2020).  

 

Sabendo-se que o Estado atua por meio de órgãos, agentes e pessoas jurídicas,  a 

organização administrativa se funda em três situações fundamentais: a centralização, a 

descentralização e a desconcentração (CARVALHO FILHO, 2019).  

 

A centralização administrativa equivale a todas as situações em que o ente político 

executa suas atividades diretamente, por meio de órgãos e agentes que integram uma 

mesma pessoa política (União, Distrito Federal, estados e municípios) (PAULO & 

ALEXANDRINO, 2017).  É centralizada a atividade quando executada pelo conjunto de 

órgãos que lhe compõe a intimidade (MELLO, 2014). 

 

Por sua vez, a descentralização administrativa acontece quando o Estado 

desempenha suas atribuições por meio de outras pessoas, pressupondo, assim, a existência 

de duas pessoas distintas  (PAULO & ALEXANDRINO, 2017). Na descentralização, o 
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Estado transfere o exercício de atividades que lhe são próprias para particulares ou cria 

pessoas jurídicas auxiliares para desempenhá-las descentralizadamente (MELLO, 2014).  

 

A desconcentração é expressão utilizada para designar o evento de distribuição 

interna de competências em unidades individualizadas, visto que o Estado, ou pessoas 

jurídicas criadas por ele, tem que repartir, internamente, atribuições em razão da 

multiplicidade delas. A desconcentração está sempre relacionada a uma só pessoa e a 

distribuição interna de competências é calcada na hierarquia administrativa (MELLO, 

2014).  

 

A desconcentração ocorre quando uma pessoa política ou entidade da 

administração indireta, no âmbito de sua estrutura, distribui competências para tornar mais 

eficiente a prestação do serviço, havendo como consequência o surgimento de órgãos 

públicos (PAULO & ALEXANDRINO, 2017). 

 

A centralização-descentralização adquiriu significados diferentes em sistemas 

políticos diferentes, havendo uma suposição predominante de que ela é uma condição 

necessária para melhorar o desempenho do governo, pois serve como resposta às 

exigências do contexto contemporâneo de governança bem como uma tentativa de 

introduzir um novo paradigma de gestão pública (AUCOIN, 1997). 

 

A despeito da distinção de conceitos apresentada nas linhas anteriores, para fins 

do presente estudo, adotaremos definição mais ampla de centralização e descentralização, 

referindo-se a primeira como o grau em que o poder de decisão está concentrado em um 

ponto da organização; a segunda, como o grau em que poder de decisão está distribuído na 

organização, inclusive nos menores níveis hierárquicos (ROBBINS, 2000).  

 

Em outras palavras, a centralização equivale a maior concentração de poder 

decisório e a descentralização consiste na menor desconcentração de poder decisório, 

sendo, portanto, mais distribuído em diversos níveis hierárquicos (OLIVEIRA, 2000).   

 

Nos desenhos e práticas organizacionais de governo, a autoridade é sempre mais 

ou menos centralizada ou descentralizada, envolvendo diferentes partes do governo e 
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sujeita a mudanças ao longo do tempo, formal ou informalmente (AUCOIN, 1997). Essa 

realidade torna a questão da centralização-descentralização, o mais complexo de todos os 

parâmetros de projeto organizacional (MINTZBERG, 1979). 

 

Desde o fim da segunda guerra mundial, a política de descentralização passou a 

ser progressivamente adotada como resposta às deficiências e limitações observadas nas 

crescentes tentativas de coordenação centralizada, havendo nas últimas décadas, um 

movimento de descentralização para certos propósitos e uma maior centralização para 

outros, sobretudo para a política estratégica e maior disciplina de gastos (AUCOIN, 1997).  

 

Os reflexos da centralização e descentralização não são essencialmente bons ou 

ruins, devendo haver um ajuste entre as necessidades e estratégias da organização e o grau 

de centralização e descentralização (SOUZA, VASCONCELOS, 2003).  

 

Quando as decisões estão excessivamente centralizadas, percebe-se demora nas 

decisões, sobrecarga na alta administração e decisões em descompasso com a realidade; 

por outro lado, quando há excesso de descentralização, identifica-se falta de coordenação 

e dificuldade de controle (VASCONCELOS; HEMSLEY, 2000). Colaciono, abaixo, a 

Tabela 3 que indica situações que, potencialmente, favorecem a descentralização nas 

organizações (OLIVEIRA, 2000): 

 

 Tabela 2 - Condicionantes da estrutura e descentralização 

Condicionante da Estrutura Situação onde a descentralização é favorecida 

Objetivos e Estratégias - Clareza e aceitação dos objetivos 

- Facilidade de medição dos resultados 

Atividades e Tecnologia  - Maior diversificação das atividades 

- Maior interdependência das atividades 

Ambiente Empresarial - Menor flutuação da demanda 

- Menor turbulência 

- Maior dispersão geográfica 

- Maior dificuldade de comunicação 

Fator Humano - Maior capacidade técnica  

- Maior capacidade de coordenação 

- Maior grau de informalidade na organização  

- Melhor clima organizacional 

Fonte: OLIVEIRA (2000) 
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É de se destacar que desde o início da utilização de computadores em empresas, 

em 1954, surgiu um debate sobre os possíveis efeitos da informatização nas organizações, 

havendo defensores de que a consequência seria a centralização e, em sentido oposto, a 

descentralização. Por se tratar de faces da mesma moeda, denominou-se essa visão de 

imperativo tecnológico (GEORGE; KING, 1991). 

 

Surgiu uma segunda visão, denominada de imperativo organizacional, que 

percebe os sistemas de informação como não causadores de mudanças na organização, 

mas, tanto os sistemas de informação como a estrutura organizacional, como formatados 

para atingir os objetivos estratégicos da organização (GEORGE; KING, 1991).  

 

Ainda sobre a influência da tecnologia da informação sobre a organização 

administrativa, estudos têm indicado que parece haver concordância de que a TI permite 

situar a autoridade de tomada de decisão ao longo de maiores níveis hierárquicos, deixando 

de sacrificar qualidade e tempo necessários à decisão (DEWETT; JONES, 2001).  

 

Assim, reforça-se a compreensão de que a descentralização da informação e do 

poder decisório não decorre exclusivamente de uma questão técnica, como parece indicar 

o pensamento tecnocrático, sendo o processo de descentralização uma opção política 

(SOARES; VASCONCELLOS, 1989).  
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3 PERCURSO METODOLÓGICO  

 

A presente seção visa a abordar o percurso metodológico utilizado para esclarecer 

o tipo de abordagem da pesquisa, como o fenômeno será compreendido, quais os 

instrumentos serão utilizados para a coleta de dados e quais procedimentos foram aplicados 

para analisar os dados coletados.  

 

3.1 Tipo de Pesquisa  

 

Será conduzida uma pesquisa aplicada e descritiva, visto que pretende apresentar 

as características de um fenômeno e se concentrará na coleta de dados de uma organização 

com vistas a compreensão da influência da reorganização em modelo regionalizado 

(regionalização) na governança a partir da percepção dos gestores entrevistados. 

  

O problema de pesquisa será respondido ao longo do trabalho, valendo-se da 

metodologia denominada estudo de caso, pois se revela especialmente adequado quando 

se pretende compreender processos de inovação e mudança organizacional (HARTILEY, 

1995, apud, GODOY, 2006).  

 

O estudo de caso mostrou-se mais adequado do que análise comparativa com 

outros órgão da advocacia pública federal diante da complexidade e distinção do processo 

de reorganização em modelo regionalizado em instituição com atribuição tão singular no 

estado brasileiro como a PGFN. 

 

A abordagem do problema de pesquisa se deu através do método de análise do 

conteúdo o qual é definido como uma reunião de técnicas para análise de comunicações, 

através de procedimentos sistemáticos de descrição de conteúdo de mensagens, com vistas 

a obter indicadores que permitam inferir conhecimentos relativos às condições de 

produção/recepção das mensagens (BARDIN, 2011).   

 

3.2 Coleta de Dados  

 

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa através da coleta de dados 



33 

 

primários por meio de entrevistas semiestruturadas aos gestores (procuradores-chefes 

estaduais, seccionais, chefes de divisão e coordenadores de equipes) que participaram da 

formulação e implementação da reorganização em modelo regionalizado na 5ª Região da 

PGFN.  

 

Como o estudo foi delimitado em conhecer a reorganização regionalizada na 

PGFN no âmbito da 5ª Região sob a ótica dos gestores da região, foram selecionados para 

participar das entrevistas todos os procuradores em exercício de função de chefia na 

abrangência territorial da região, ou seja, faziam parte do universo os gestores com atuação 

nas unidades do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe. 

 

Segue abaixo figura extraída do site da PGFN que apresenta a abrangência 

territorial das unidades descentralizadas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  

 

Figura 1: Competência territorial PGFN 

 
Fonte: Sítio da PGFN. 

 

As unidades integrantes da 5ª Região possuem quantidade de funções de chefia 

que varia de acordo com o porte da unidade, havendo uma concentração de funções na 

unidade regional localizada em Pernambuco, conforme descrição abaixo:  

 

Tabela 3 – Unidade e quantidade de funções 

Unidade Quantidade 

de Função 

Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado do Ceará 2 

Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado do Rio Grande do Norte 1 
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Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado da Paraíba 1 

Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional no Estado do Pernambuco  14 

Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Alagoas 1 

Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado de Sergipe 1 

Total  20 

 

Assim, os gestores selecionados eram integrantes da carreira de procurador da 

fazenda nacional, com atuação na gestão da 5ª Região da PGFN, guardando relação com o 

objeto estudado, com vistas a possibilitar a compreensão do processo e a visão das pessoas 

nele envolvidas. Os gestores selecionados compuseram uma amostra não probabilística, 

visto que a proximidade com o objeto estudado foi fundamental para compreenssão do 

fenômeno (GODOY, 2005). 

 

 Foi realizado um recorte temporal na seleção dos gestores que irão participar das 

entrevistas semiestruturadas para convidar aqueles que estavam designados em funções de 

confiança regionais durante o período de março de 2019 a junho de 2021. 

 

O recorte temporal inicial se dá em março, visto que foi a data de criação do grupo 

de trabalho com vistas a debater e estudar projeto de desterritorialização conforme 

divulgado pela Portaria PRFN5 n. 3, de 07 de março de 2019. Por sua vez, o marco final 

foi eleito por ter sido divulgado amplamente na intranet da instituição como momento de 

encerramento do processo de regionalização na 5ª Região.  

 

A saturação é o momento em que o acréscimo de dados não modifica a 

compreensão do fenômeno e que não pode ser definido de início (THIRY-CHERQUES, 

2009). Ao definir o critério de seleção dos gestores a serem entrevistados, restava saber a 

quantidade de entrevistas necessárias que deveriam ser realizadas, mas, ao mesmo tempo, 

ciente de que somente após o seu início é que poderia descobrir o momento de saturação. 

 

Após a identifcação do ponto de saturação, compuseram efetivamente a amostra 

de entrevistados os seguintes gestores da 5ª Região da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, conforme quadro abaixo:  
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Tabela 4 – Cargo e unidade  

Cargo  Unidade 

SubProcurador-Regional da Fazenda Nacional PRFN5 

Procurador-Chefe da Defesa PRFN5 

Procurador-Chefe da Dívida PRFN5 

Procurador-Chefe do Estado do Ceará PFN/CE 

Procurador-Chefe do Estado do Rio Grande do Norte PFN/RN 

Procurador-Chefe do Estado da Paraíba PFN/PB 

Procurador-Chefe do Estado de Alagoas PFN/AL 

Procurador-Chefe do Estado de Sergipe PFN/SE 

Procurador-Chefe da Divisão de Assuntos Fiscais PRFN5 

Procurador-Chefe da Divisão de Dívida Ativa PRFN5 

Procurador-Chefe da Divisão de Grandes Devedores PRFN5 

Procurador-Chefe da Divisão de Acompanhamento Especial PRFN5 

Procurador-Chefe da Divisão de Defesa de 1ª Instânca 

 

PRFN5 

Procurador-Chefe da Divisão de Defesa de 2ª Instância PRFN5 

 

Após as entrevistas, foi atribuído um código para cada gestor entrevistado (G1 a 

G14) para viabilizar a transcrição de determinados trechos de entrevista no corpo do 

presente trabalho com preservação do anonimato. O quadro abaixo apresenta a relação dos 

gestores entrevistados e o tempo de duração de cada entrevista:  

 

Tabela 5 – Código e duração de entrevista  

Código Identificação  Duração da entrevista  

G1 1º Gestor Entrevistado 20 min. 

G2 2º Gestor Entrevistado 26 min. 

G3 3º Gestor Entrevistado 27 min. 

G4 4º Gestor Entrevistado 32 min. 

G5 5º Gestor Entrevistado 39 min 

G6 6º Gestor Entrevistado 27 min.  

G7  7º Gestor Entrevistado 32 min.  

G8 8º Gestor Entrevistado 39 min. 
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G9 9º Gestor Entrevistado 30 min. 

G10  10º Gestor Entrevistado  35 min. 

G11 11 º Gestor Entrevistado 38 min. 

G12 12 º Gestor Entrevistado 22 min. 

G13 13 º Gestor Entrevistado 20 min 

G14 14 º Gestor Entrevistado 28 min. 

 

As entrevistas foram realizadas no mês de abril de 2022 por meio de 

videochamadas visto que não há prejuízos à compreensão da temática e pelo fato dos 

integrantes da instituição já estarem habituados, em razão da distância territorial que 

caracteriza a abrangência territorial da PGFN, a promover reuniões on-line.  

 

O acesso aos entrevistados se deu inicialmente por contato telefônico para 

verificar a disponibilidade para entrevista e seu agendamento. 

 

Todas as entrevistas foram gravadas em aúdio e vídeo por meio de aplicativo Meet 

do Google, arquivadas, transcritas em sua totalidade e devidamente autorizadas pelos 

participantes através do protocolo de padrão de ética e termo de consentimento livre e 

esclarecido incluso no Anexo II desta pesquisa. O consentimento foi dado oralmente pelos 

entrevistados antes de iniciar as perguntas pelo entrevistador. A fim de assegurar a 

privacidade e a confidencialidade, os dados obtidos por meio da pesquisa não serão 

identificados. 

 

O roteiro de entrevistas, disponível no Anexo I, foi construído a partir do 

referencial teórico e dividido em dois blocos: a) o primeiro bloco visa compreender a 

reorganização em modelo regionalizado (regionalização) da 5ª Região da PGFN sob a ótica 

do gestor entrevistado; b) o segundo bloco visa avaliar as consequências da regionalização 

na governança. 

 

Além das entrevistas, a pesquisa também está embasada em documentos 

institucionais consultados no site da PGFN, dados não sigilosos disponíveis na intranet da 

5ª Região da PGFN, além de conteúdos disponíveis em fontes abertas com vistas a permitir 

a compreensão da reorganização em modelo regionalizado na 5ª Região da PGFN. 
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3.3 Tratamento de Dados  

 

Os dados primários obtidos por meio de entrevistas semiestruturadas foram 

tratados e analisados sob o método qualitativo de análise de conteúdo. Esse método 

consiste em uma reunião de técnicas para análise de comunicações, através de 

procedimentos sistemáticos de descrição de conteúdo de mensagens, com vistas a obter 

indicadores que permitam inferir conhecimentos relativos às condições de 

produção/recepção das mensagens (BARDIN, 2011). 

 

Em suma, foram seguidas as etapas propostas por Bardin (2011), quais sejam: a) 

pré-análise, b) exploração do material; c) tratamento dos resultados e interpretação, estando 

inseridas nessas duas últimas etapas a codificação, categorização e inferência.   

 

Todas as entrevistas foram gravadas em áudio e vídeo através do Google Meet e 

transcritas com a utilização de extenção Scribbl do Google Chrome. Durante a fase de pre-

análise, o produto da transcrição das entrevistas realizada pela extensão Scribbl exigiu do 

entrevistador, em alguns momentos, que recorresse a gravação da entrevista para identificar 

a correção das palavras e expressões utilizadas pelo entrevistado. Após a análise e 

exploração do material, foi realizada a codificação temática em unidades de análise frasais 

extraídas das respostas dos entrevistados.  

 

Os dados secuários obtidos mediante a pesquisa aos documentos institucionais 

consultados no site da PGFN, dados não sigilosos disponíveis na intranet da 5ª Região da 

PGFN e conteúdos disponíveis em fontes abertas foram úteis para entender o histórico do 

funcionamento da unidade de análise até chegar ao momento atual de reorganização 

regional, permitindo compreender a diferença para o modelo de organização anterior.  

 

Em sequência, são apresentadas as categorias semânticas que surgiram dos dados 

coletados nas entrevistas, cujo roteiro foi elaborado com base no referêncial teórico, úteis 

a solução do problema de pesquisa. São as seguintes categorias: a) a regionalização como 

uma necessidade; b) o fortalecimento da governança; c) geração de valor público. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

4.1 A regionalização como uma necessidade 

 

O primeiro elemento analisado na fala dos entrevistados foi a compreensão em 

torno do fenômeno de reorganização em modelo regionalizado da 5ª Região da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  

 

Os 14 (quatorze) entrevistados avaliaram que a reorganização da 5ª Região em 

modelo regionalizado decorreu efetivamente de uma necessidade que possuia diferentes 

causas, que variavam entre escassez de recursos humanos, necessidade de equalização da 

força de trabalho, melhor distribuição de força de trabalho, a ausência de perspectiva de 

novos concursos. 

 

Eu acho que foi necessário na medida em que a regionalização possibilitou 

uma melhor organização realmente da distribuição de trabalho na região. 

(G1) 

 

Eu avalio como uma necessidad. Era uma necessidade e ainda estamos 

vivendo o processo. Era algo algo inadiável por fatores muito graves, eu diria. 

Eu poderia até resumir em dois deles:  deficiência estrutural de força de 

trabalho (...) a busca da eficiência. (G5) 

 

A consistência primordial está na racionalização da força do trabalho. Não 

por uma questão pura e simples de racionalização, mas por uma necessidade 

básica do serviço público em geral e especialmente na nossa Regional. (G6) 

 

Eu acho que o momento pedia isso. Havia necessidade, sim, por conta essa 

carência de mão de obra. (G9) 

 

Eu vejo como uma necessidade. Eu queria dizer até que foi uma medida de 

legítima defesa de extrema necessidade. É a única forma da gente conseguir 

prestar um serviço público bom que não prejudique o jurisdicionado, que não 

prejudique o cidadão e que não prejudique o PFN. (G11) 

 

Vale frisar que apenas um dos estrevistados (G12) distinguiu a necessidade sob a 
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duas óticas: a ótica da gestão regional e a ótica das unidade. Observe: 

  

Eu vejo a regionalização por duas óticas. Eu vejo pela ótica do gestor 

regional. Eu tenho disparidades entre as minhas unidades, eu tenho 

desequilíbrio e eu preciso colocar isso numa coisa mais alinhada. Eu preciso 

alinhar essas estruturas que eu tenho nas minhas unidades da região. Pela 

ótica da unidade, aí eu vejo de duas formas: para as unidades que realmente 

estavam sem pessoal sem servidor sem procurador com dificuldades de 

realizar a suas atribuições a contento aí. Eu vejo como deve ter sido um ganho 

para aquela unidade; para aquelas as unidades que estavam mais 

organizadas, que faziam aquilo que era previsto para elas fazerem, que tinha 

uma estrutura mais adequada, eu vejo que é como se fosse uma 

desorganização da unidade para uma organização da região (G12).  

 

 Foi possível identificar que os entrevistados possuem basicamente três visões a 

cerca da reorganização promovida pela regionalização. A maioria dos entrevistados 

visualizam como um movimento puramente de centralização de atribuições na unidade 

regional ao atrair as atribuições das unidades descentralizadas territorialmente.  

 

Eu senti que houve obviamente uma centralização das atividades na área de 

gestão. (G1)  

 

Eu acho que a regionalização é um movimento, na verdade, de você 

centralizar a gestão das atividades. (G2) 

 

Com certeza uma centralização no aspecto decisório. (G8) 

 

Eu enxergo como centralização territorial-administrativa. (G12) 

 

Por outro lado, parcela dos entrevistados vislumbram que o processo envolveu 

não apenas uma centralização, mas também uma descentralização a depender da 

especialização adotada. Observe:  

 

Me parece que há sim uma centralização de competência do ponto de vista da 

estrutura da organização Regional, mas a depender do nível de especialização 

que você adotar nas equipes pode haver uma descentralização também (...) 

Depende do ponto de vista que você colocar há sim uma centralização e há 
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também uma descentralização. (G3) 

 

Então isso é centralizar. Só que você centraliza essas competências de gestão, 

para que você possa unificar em um grupo maior. E aí eu pego um pouco da 

resposta anterior. permitir que você se desdobrem atividades mais 

especializadas. então no primeiro passo que a gente centraliza e reúne 

competências e reúne um grupo maior. Isso faz com que a gente possa 

descentralizar criando grupos de trabalho especializado. Então, eu centralizo 

competências, centralizo pessoas e diante dessas possibilidades, no ganho de 

eficiência,  eu redistribuo essas competências, eu descentralizo para permitir 

uma maior especialização. Então dizer que é só centralização ou só 

descentralização, eu acho que é ver o fenômeno pela metade. (...) Você 

primeiro centraliza para depois novamente e descentralizar a atividade. (G4)  

 

Para mim há uma centralização, sim, no aspecto dessa coordenação e uma 

descentralização geral dos serviços sim, porque foram criadas várias equipes 

e equipes mais mescladas possíveis (G9).  

 

Apenas os entrevistados G5 e G11 afirmaram não enxergar um processo nem de 

centralização nem de descentralização na regionalização entendendo o primeiro que a 

atividade continuou descentralizada e sendo exercida sob uma nova roupagem; o segundo, 

entende que foram retirados basicamente os muros da territorialidade, passando a ser 

trabalhada a região como única unidade.  

 

4.2 O fortalecimento da governança 

 

Diante da amplitude do conceito de governança exposto no referencial teórico e a 

partir dos dados coletados nas entrevistas, a presente categoria reúne unidades de registro 

frasais codificadas e subcategorizadas com base na presença de distintos elementos da 

definição de governança estabelecido no Decreto n. 9.203/2017. 

 

4.2.1 Investimento em atividades estratégicas 

 

Os entrevistados mencionaram de forma reincidente em suas falas que a 

regionalização permitiu a gestão alocar força de trabalho, a partir do ganho em escala, em 

atividades estratégicas. As falas indicam que o investimento em mecanismos estratégicos 
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foi viabilizado a partir da reorganização em modelo regionalizado.  

 

Possibilitou que a gestão pudesse investir em atividade estratégicas, processos 

de trabalho que não que faziam parte da atividade, mas que eram necessárias 

como atividades estratégicas de cobrança são um ponto principal (...) E por 

último a questão do de possibilitar essa essa atuação em atividades 

estratégicas que anteriormente não eram possível (G1) 

 

Que uma coisa que a gente repete muito quando fala em regionalização, a 

gente não teria tido ganho de escala para poder destacar alguns colegas para 

atividades estratégicas. Então hoje a gente desempenha atividades 

estratégicas que antes a gente por mais vontade que tivesse a gente não seria 

capaz de fazer (G2) 

 

O ganho, a possibilidade de fazer investimentos em atividades estratégicas 

mesmo sem ter ingresso de novos de novos Procuradores (...) e como eu falei, 

né permitiu além de investimento estratégicos até na verdade uma 

implementação de uma gestão por competências. (G3) 

 

Eu acho que em termos de estratégia houve ganho significativos. a gente vê a 

liberação de colegas que participam do processo de gestão de coordenação 

de equipes eles se encontram mais é tranquilos para definir e para o alcance 

alcançar as estratégias. (G5) 

 

Permite que o gestor Regional alinhe todas aquelas unidades estaduais e 

seccionais naquela atividade estratégia que está sendo pensada. (G12) 

 

Eu acho que a regionalização torna isso (mecanismos de estratégia) mais 

rápido para você implementar. (G13) 

 

4.2.2 Busca por resultados 

 

Os entrevistados sob diferentes prismas abordaram a busca, a viabilidade e o 

fortalecimento da entrega de resultados com fulcro na reorganização em modelo 

regionalizado.  

 

As unidades de registro categorizadas semanticamente como busca por resultados 

citadas pelos entrevistados foram extraídas da codificação relacionada a especialização de 
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equipes regionalizadas.  

 

Com certeza eu acho que a gente quando a gente especializa essas equipes a 

gente tem mais próximo delas os objetivos, ficam mais no radar diariamente 

(G2). 

 

Hoje nas coordenações você tem um para tratar as especificidades, então é 

mais fácil você acompanhar e cobrar resultados, né da sua equipe e no 

contexto geral. (G9)  

 

Em outros momentos, a busca por resultados foi citada para expor o aumento de 

arrecadação associado ao modelo de regionalização da 5ª Região.  

 

Torna mais eficiente o trabalho, ela (regionalização) permite que a gente trate 

contribuinte de maneira mais igualitária, ela aumenta arrecadação (G4)  

 

Então assim a gente vê resultados fantásticos em termos de arrecadação em 

termos de otimização do funcionamento da estrutura.(G5) 

 

4.2.3 Controle  

 

Dentre os achados, foi possivel identificar que há associação da regionalização 

com o fortalecimento de medidas de controle e gerenciamento de atuação dos procuradores 

e servidores em suas atividades.  

 

Também um aspecto de Positivo, né? De que a regionalização influenciou na 

busca por resultados porque na medida em que a gente tem o controle do todo 

a gestão pode e deve cobrar. Tem como mensurar também esses resultados de 

uma forma padronizada, de uma forma gerencial, de uma forma uniforme na 

verdade. Então foi possível sim a parte da regionalização um controle maior 

dos resultados da equipe. (G1) 

 

Positivo aí um ponto positivo que eu esqueci até de mencionar nas perguntas 

na regionalização é o controle nas atividades de certas equipes, às vezes a 

coisa se perdia porque você tá numa organização estadual então uma pessoa 

só para estar dando conta de meu coisa e às vezes falha. Quando você 

desmembra isso, você vai ter gente para tomar controle daquela 
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especificidade. Então se tem uma otimização do trabalho, tá entendendo? (G9) 

 

Eu acho que hoje a gente tem um controle maior. Tem um colega sabe que ele 

tá sendo monitorado, né que a gente tá monitorando ali a produtividade dele 

o que ele tá recebendo (G10)  

 

Trouxe um maior uma maior possibilidade de controle gerenciamento das 

atividades desempenhadas pelos colegas. (...)No controle gerencial dessas 

com a regionalização o percebo que o chefe de divisão por estarem dedicados 

exclusivamente aquela atividade eles conseguem ter o maior controle e 

gerenciamento das atividades que funciona desempenhadas. Então eu creio 

que nesse ponto a ganho na governança, né das realizadas. (G14) 

 

4.2.4 Geração de valor público 

 

Embora os entrevistados não utilizassem em suas falas a expressão geração de 

valor público, ao longo de quase todas as entrevistas foi possível extrair unidades de 

registro que denotam a relação com a definição de valor público estampada no Decreto n. 

9203/2017.  

 

Especificamente nos trechos abaixo, observa-se que os entrevistados mencionam 

a entrega de valores públicos como resposta conclusiva, célere e uniforme aos 

contribuintes.  

 

Então essa análise em formato triagem consegue dar uma resposta conclusiva 

para o contribuinte em pouquíssimos dias. (G2) 

 

Melhorou a resposta porque a gente passou a ter uma maior uniformidade 

pelo menos em tese, uma resposta mais mais célere. E assim, é aquela coisa a 

gente pelo menos está em nível similar de eficiência em todas as localidades. 

Não está tendo uma parcela da sociedade de determinado estado tem um 

tratamento melhor ou pior do que outra. (G3) 

 

Eu acho que a sociedade hoje ela pode esperar mais uniformidade da 

procuradoria.  A procuradoria é um órgão mais igual na região. (...) Eu acho 

que a gente vende, oferece um serviço mais uniforme. (G4) 
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Primeiro a gente conseguiu não desburocratizar. Porque nossa atividade é 

ontologicamente burocrática, não tem como a gente desburocratizar 100%, 

mas a gente amenizou muito. A questão, principalmente na dívida de você 

separar entre triagem e fluxo, trouxe uma dinâmica absurda. (G6) 

 

Então eu acho que no âmbito da regionalização a gente consegue extrair de 

forma mais rápida os resultados da região como um todo. Eu acho que, dessa 

forma, a gente consegue traduzir para a sociedade. (G14) 

 

Um dos entrevistados após afirmar haver mais uniformidade no serviço oferecido 

a sociedade, ponderou que as respostas estariam mais lentas do que no modelo anterior.  

 

Mas eu acho que a gente oferece um serviço mais lento também. as respostas 

as demandas sociais elas são um pouco mais demoradas do que era quando 

você tinha um contato ali na porta com o chefe ou com procurador que estava 

com processo (G4) 

 

O entrevistado G9, ao tempo em que afirma não tido tempo para perceber como a 

capacidade de resposta foi afetada, manifesta-se no sentido de que no início da 

regionalização o contribuinte e advogado se sentiram um pouco distantes. 

 

Olha só não deu para eu sentir ainda um termômetro tão forte porque a 

mudança ainda foi recente,(...) é aquilo que eu te falei antes do contribuinte, 

do advogado ter sentido naquele início um pouco distante da aquilo que ele 

procurava antes. (G9) 
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5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Após a categorização dos dados colhidos nas entrevistas, passou-se a realizar a 

inferência de conhecimentos a partir das condições de produção (BARDIN, 2011).  

 

Especificamente sobre a categoria “regionalização como uma necessidade”, todos 

os gestores entrevistados avaliaram que a reorganização em modelo regionalizado 

(regionalização) era uma necessidade, variando, no entanto, entre os respondentes as 

justificativas para adoção no modelo.  

 

A partir da análise das causas apresentadas por cada entrevistado (origem do 

emissor) conjugada com a função de gestão exercida, é possível inferir que as razões para 

vislumbrar a regionalização como uma necessidade varia de acordo com as dificuldades 

específicas enfrentadas por cada função de gestão. Em outras palavras, a visão dos chefes 

estaduais são semelhantes entre si assim como a visão dos chefes de divisão e gabinete da 

regional são próximas. 

 

Com efeito, foi possível perceber que os gestores de unidades estaduais, em regra, 

justificam a necessidade de regionalizar na escassez de recursos humanos, racionalização 

da força de trabalho, melhor distribuição de força de trabalho, a ausência de perspectiva de 

novos concursos. Algumas respostas que, exemplificativamente, amparam a dedução:  

 

Eu acho que foi necessário na medida em que a regionalização possibilitou 

uma melhor organização realmente da distribuição trabalho na região” (G1) 

eu avalio como uma necessidade, era uma necessidade, e ainda está vivendo 

o processo, como algo inadiável por fatores muito graves, eu diria, eu poderia 

até resumir em dois deles:  deficiência estrutural de força de trabalho (...) a 

busca da eficiência.(G5) 

 

 A consistência primordial aí tá na racionalização da força do trabalho. Não 

por uma por uma questão pura e simples de racionalização, mas por uma 

necessidade básica do serviço público em geral e especialmente na nossa 

Regional. (G6) 

 

Eu acho que o momento pedia isso havia necessidade sim, por conta essa 
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carência de mão de obra. (G9) 

 

O fato dos gestores de unidades estaduais, em regra, justificarem a necessidade de 

regionalizar na escassez de recursos humanos enfrentada parece indicar relação com a 

pequena margem de manobra historicamente enfrentada para contornar acréscimos de 

trabalho oriundo de órgãos como judiciário.  

 

Por sua vez, os chefes de divisão e gabinete regional, ao mesmo tempo em que 

reafirmam as justificativas dos chefes estaduais, em regra, vão além nas razões e apontam 

como necessidade elementos como estratégia, aumento da capacidade de resposta, adoção 

de gestão por competência, ganho de escala. Observe:  

 

Eu vejo como uma necessidade. eu queria dizer até assim uma medida de 

legítima defesa  de extrema necessidade. É a única forma da gente conseguir 

Prestar um serviço público bom que não prejudique o jurisdicionado não 

prejudique o cidadão que não prejudique o PFN (G11) 

 

Eu acho que foi necessário na medida em que a regionalização possibilitou 

uma melhor organização realmente da distribuição trabalho na região e 

possibilitou que a gestão pudesse investir em atividade estratégicas (G1) 

 

Uma coisa que a gente repete muito quando fala em regionalização, a gente 

não teria tido ganho de escala para poder destacar alguns colegas para  

atividades estratégicas. (G2) 

 

Permitiu além de investimento estratégicos até na verdade uma 

implementação de uma gestão por competências. (G3) 

 

Vale salientar que não há indícios de que os gestores estaduais não reconheçam 

valor na reorganização em modelo regionalizado na 5ª Região, visto que, ao longo das 

entrevistas, de forma muito natural apresentaram os aspectos positivos e, quase todos, 

tiveram dificuldades para expor aspectos negativos. Ademais, mesmo aqueles que 

indicaram eventuais aspectos negativos, concluíram, ao final, que o saldo foi positivo.  

 

Sem dúvida existem dificuldades associadas a ao distanciamento geográfico, 

né, aí você pode ser tá processos físicos, você pode citar indisponibilidade de 
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sistemas você pode pensar em questões diferenças culturais (...) mas o que a 

gente nota é que os aspectos positivos resultam um ganho líquido aí. (G3) 

 

Os colegas no primeiro no primeiro momento reclamaram um pouco, sabe 

dessa ausência do apoio efetivo na unidade mais fácil mais facilitado, mas isso 

aí também os colegas vem superando tem conseguido superar através das 

Ferramentas. (...) e Já teve já teve testemunho de colegas dizendo que assim 

hoje em dia consegue trabalhar de maneira muito mais fácil através da busca 

por ele mesmo, né das informações que antes buscava no apoio (G14) 

 

Eu acho que o principal aspecto negativo foi o distanciamento das pessoas 

(G12) 

 

Das entrevistas, foi possível extrair que a maioria dos entrevistados fizeram uma 

associação do movimento de reorganização em modelo regionalizado com os institutos da 

centralização e descentralização na forma como apresentada por Robbins (2000) e Oliveira 

(2006) e adotada neste trabalho. Vejamos:  

 

Me parece que há sim uma centralização de competência do ponto de vista da 

estrutura da organização Regional, mas a depender do nível de especialização 

que você adotar nas equipes pode haver uma descentralização também (...) 

Depende do ponto de vista que você colocar há sim uma centralização e há 

também uma descentralização (G3) 

 

Então isso é centralizar. Só que você centraliza essas competências de gestão, 

para que você possa unificar em um grupo maior. E aí eu pego um pouco da 

resposta anterior. Permitir que você se desdobre em atividades mais 

especializadas. Então no primeiro passo que a gente centraliza e reúne 

competências e reúne um grupo maior. Isso faz com que a gente possa 

descentralizar criando grupos de trabalho especializado. Então, eu centralizo 

competências, centralizo pessoas e diante dessas possibilidades, no ganho de 

eficiência,  eu redistribuo essas competências, eu descentralizo para permitir 

uma maior especialização. Então dizer que é só centralização ou só 

descentralização, eu acho que é ver o fenômeno pela metade. (...) Você 

primeiro centraliza para depois novamente e descentralizar a atividade (G4). 

 

Eu senti que houve obviamente uma centralização das atividades na área de 

gestão (G1).  
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Eu acho que a regionalização é um movimento, na verdade, de você 

centralizar a gestão das atividades (G2) 

 

Com certeza uma centralização no aspecto decisório (G8) 

 

eu enxergo como centralização territorial-administrativa (G12) 

 

Embora tenha havido quase uma unanimidade na visão de que a regionalização 

promoveu uma centralização da gestão, os relatos dos entrevistados que justificaram haver, 

além de uma centralização inicial, uma posterior descentralização indicam uma 

compreensão mais abrangente do fenômeno ao analisar diversos momentos do processo de 

reorganização em modelo regionalizado.  

 

No entanto, não é possível afirmar o acerto de uma ou outra visão em torno da 

caracterização dos institutos de centralização e descentralização, pois se trata de um 

fenômeno complexo que chegou a adquirir inclusive diferentes significados em sistemas 

políticos diferentes (AUCOIN, 1997).  

 

Partindo da suposição predominante de que a centralização/descentralização é 

uma condição necessária para melhorar o desempenho do governo, pois serve como 

resposta às exigências do contexto contemporâneo de governança bem como uma tentativa 

de introduzir um novo paradigma de gestão pública (AUCOIN, 1997), foi possível extrair 

das falas dos entrevistados e inferir a influência positiva da regionalização na governança 

da 5ª Região.  

 

Com efeito, após a realização da categorização semântica que surgiu dos dados 

coletados nas entrevistas, foi possível identificar diversas unidades de registro relacionadas 

a aspectos atinentes especificamente a definição de governança.   

 

Primeiramente, a recorrência na fala de quase todos os entrevistados de termos 

como atividades estratégicas, gestão por competência, especialização de equipes e 

lideranças, racionalização da força de trabalho, uniformidade de atuação indicam que o 

fortalecimento da governança passou a ser uma preocupação ou, no mínimo, a governança 
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passou a ser objeto de atenção pelos gestores da região.  

 

Possibilitou que a gestão pudesse investir em atividade estratégicas, em 

processos de trabalho que não que faziam parte da atividade, mas que eram 

necessárias, como atividades estratégicas de cobrança são (...) E por último a 

questão do de possibilitar essa essa atuação em atividades estratégicas que 

anteriormente não eram possível (G1) 

 

Que uma coisa que a gente repete muito quando fala em regionalização, a 

gente não teria tido ganho de escala para poder destacar alguns colegas para 

atividades estratégicas. (G2) 

 

O ganho, a possibilidade de fazer investimentos em atividades estratégicas 

mesmo sem ter ingresso de novos de novos Procuradores (...) e como eu falei, 

né permitiu além de investimento estratégicos até na verdade uma 

implementação de uma gestão por competências (G3) 

 

Eu acho que em termos de estratégia houve ganho significativos. a gente vê a 

liberação de colegas que participam do processo de gestão de coordenação 

de equipes eles se encontram mais é tranquilos para definir e para o alcance 

alcançar as estratégias.(G5) 

 

Permite que o gestor Regional alinhe todas aquelas unidades estaduais e 

seccionais naquela atividade estratégia que está sendo pensada. (G12) 

 

Eu acho que a regionalização torna isso (mecanismos de estratégia) mais 

rápido para você implementar. (G13) 

 

É possível extrair das falas dos gestores que o fortalecimento da governança na 5ª 

Região obtido com o advento da regionalziação concluída em junho/2021, no que atinente 

aos aspectos de controle e gerecimaento, passou a ser percebida pelo corpo funcional da 

região apesar da conclusão da reorganização ser recente.   

 

Um ponto positivo que eu esqueci até de mencionar nas perguntas na 

regionalização é o controle nas atividades de certas equipes, né que às vezes 

a coisa se perdia porque você tá numa organização Estadual então uma 

pessoa só para estar dando conta de meu coisa e às vezes falha. Quando você 

desmembra isso, né? Você vai ter gente para tomar controle daquela 
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especificidade. Então se tem uma otimização do trabalho, tá entendendo? (G9) 

 

Eu acho que hoje a gente tem um controle maior. Tem um colega sabe que ele 

está sendo monitorado, que a gente está monitorando a produtividade dele o 

que ele está recebendo. (G10) 

 

Trouxe um maior uma maior possibilidade de controle gerenciamento das 

atividades desempenhadas pelos colegas. (...)No controle gerencial dessas 

com a regionalização o percebo que o chefe de divisão por estarem dedicados 

exclusivamente aquela atividade eles conseguem ter o maior controle e 

gerenciamento das atividades que funciona desempenhadas. Então eu creio 

que nesse ponto a ganho na governança, né das realizadas.  (G14) 

 

Como evidenciam os excertos extraídos das falas dos gestores entrevistados, há 

fortes evidencias de que os elementos integrantes do conceito de governança, formulado 

pelo TCU e inserido no Decreto n. 9.203, de 2017, como mecanismos de liderança, 

estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da 

gestão, estão presentes nas discussões de gestão e nas ações realizadas no âmbito da 5ª 

Região.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Trata-se de estudo que buscou inferir, a partir das percepção dos gestores, como a 

implementação da reorganização em modelo regionalizado (regionalização) afetou a 

governança na 5ª Região da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).  

 

O estudo foi delimitado em avaliar o objeto de pesquisa sob a ótica dos 

procuradores da 5ª Região que exerceram gestão no período do processo de regionalização 

realizado no período de março de 2019 a junho de 2021, pois tiveram a oportunidade de 

vivenciar de perto desde os debates iniciais e influenciar a tomada de decisão pelo gestor 

regional até a implementação do novo modelo de organização e funcionamento regional.  

 

Com vistas a permitir a compreensão da reorganização em modelo regionalizado 

implementada na 5ª Região da PGFN, a pesquisa foi embasada em documentos 

institucionais consultados no site da PGFN, dados não sigilosos disponíveis na intranet da 

5ª Região da PGFN, além de conteúdos disponíveis em fontes abertas com vistas a permitir  

 

A pesquisa teve como referência o reconhecimento de que a administração pública 

federal contemporânea consiste no resultado de sucessivas reformas (política, normativa e 

administrativa) pelas quais passou deliberadamente ao longo do tempo até chegar ao 

desenho que temos hoje (CAMÕES, 2015).  

 

Como pesquisa qualitativa, as entrevistas dos gestores da região foram submetidas 

à análise do conteúdo (BARDIN, 2011).  A partir das entrevistas e sua análise foram 

identificadas três categorias: “a regionalização como uma necessidade”; “o fortalecimento 

da governança”; “geração de valor público”.  

 

A pesquisa aos dados secundários revelou, através da investigação do histórico 

organizacional promovida por meio da análise dos atos normativos e documentos 

institucionais, que a 5ª Região da PGFN realizou uma ampla reorganização administrativa 

de suas estruturas e do seu funcionamento e perfeiçoou o arcabouço desenhado 

originalmente no Regimento Interno da PGFN aprovado pela Portaria MF n. 36, de 24 de 

janeiro de 2014, tudo isso sem desobeder o normativo regimental inaugural. 
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Por sua vez, a análise dos resultados oriundos das entrevistas semiestruturadas 

revelou que, sob a ótica dos procuradores gestores regionais, a implementação da 

reorganização em modelo regional (regionalização) promovida na 5ª Região da PGFN 

afetou positivamente no âmbito regional, considerado-se o conceito estabelecido no 

Decreto n. 9.203/2017, como “mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em 

prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de 

políticas públicas e a prestação de serviços de interesse da sociedade”.  

 

Efetivamente, o estudo evidenciou que os gestores da região reconhecem valor 

público no processo de regionalização implementado ao apontar, especificamente, como 

produtos a maior capacidade de coordenação e controle das equipes, o fortalecimento da 

busca por resultados através de soluções inovadoras e entregas tempestívas a despeito da 

limitação de recursos humanos e materiais, bem como a implementação de mecanismos 

estratégicos de atuação por meio de equipes e lideres especializados.  

 

Com efeito, externados os aspectos positivos da reorganização em modelo 

regionalizado da advocacia pública, extraiu-se que esse modelo se revelou necessário tanto 

em razão do contexto de escassez de recursos humanos vivenciado no setor público como 

também em função do contexto social atual de maior cobrança por resultados e efetivas 

entregas das instituições públicas. 

 

Considerando a metodologia escolhida, o pesquisador identificou algumas 

limitações. A opção de entrevistar os gestores que participaram ativamente do processo de 

regionalização gerou um considerável volume de dados, exigindo uma análise cautelosa 

para o tempo que efetivamente tinha a disposição.  

 

Outra limitação do estudo decorre da pouca experiência do autor como 

pesquisador e pelo fato de que, mesmo buscando isenção, ser integrante da instituição 

pesquisada, podendo apresentar algum viés sobre o tema.   

 

Para os gestores e para a instituição, o estudo levou a reflexão sobre assunto ainda 

pouco falado, talvez, pelo fato da instituição ter formação eminentemente jurídica. 
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Por fim, como agenda de pesquisa sugere-se que seja analisada a maturidade da 

governança no âmbito das outras quatro regiões da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional e em seu Órgão Central. Essa ampliação do objeto de pesquisa permitirá avaliar 

a maturidade da governança institucional da PGFN.  Sugere-se, também, que o estudo seja 

replicado em outras carreiras da advocacia pública federal, já que todas integram em última 

instância a AGU.  
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ANEXO I 

 

Roteiro de Entrevista 

 

Bloco 1 – Visa compreender a reorganização em modelo regionalizado 

(regionalização) da 5ª Região da PGFN sob a ótica do gestor entrevistado 

 1)  Para você, em que consiste a reorganização em modelo regionalizado 

(regionalização) no âmbito da 5ª Região da PGFN? 

2)  Como você avalia a (des)necessidade de regionalizar as atividades no âmbito da 5ª 

Região da PGFN? 

3)  Quais aspectos positivos você atribui a regionalização da 5ª Região? 

4)  Quais aspectos negativos você atribui a regionalização da 5ª Região? 

 

Bloco 2 – Visa avaliar as consequências da regionalização na governança 

 

1)  Considerando o conceito de governança, estabelecido no Decreto n. 9.203/2017, como 

“mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar 

e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e a prestação 

de serviços de interesse da sociedade”, como você a avalia a influência da regionalização 

na governança da 5ª Região.  

2) Na sua opinião, em que medida a capacidade de coordenação e controle, como forma de 

gerar coerência e coesão na prestação de serviços públicos, foram afetadas?   

3) Como você avalia a busca por resultados antes e após a regionalização? 

4) Para você, quais medidas ainda poderiam ser tomadas para aperfeiçoar a busca por 

resultados? 

5) Como você avalia a ocorrência de colaboração e de parceria entre as equipes 

regionalizadas no âmbito da 5ª Região?  

6)  Como a regionalização no âmbito da 5ª Região afetou a capacidade de resposta à 

sociedade? 

7)   Como o exercício da sua liderança foi afetado com a regionalização no âmbito da 5ª 

Região?  

8)  Qual a importância do uso de tecnologias da informação no funcionamento da 5ª Região 

regionalizada?  
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ANEXO II 

 

PROTOCOLO DE PADRÃO DE ÉTICA E TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO 

  

1. Nome do projeto: A reorganização da advocacia pública federal em modelo 

regionalizado como instrumento de governança. 

2. Características e objetivos gerais da pesquisa: A pesquisa está sendo conduzida por 

Alexandre de Andrade Freire, aluno do Mestrado Profissional em Administração Pública 

da Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas da Fundação Getúlio Vargas 

(FGV), Procurador da Fazenda Nacional e atualmente em exercício no cargo de 

Procurador-Regional da Fazenda Nacional na 5ª Região. A pesquisa está sendo 

desenvolvida como trabalho de conclusão do curso. O objetivo é investigar e analisar como 

a implementação da reorganização em modelo regional (regionalização) afeta a governança 

na 5ª Região da PGFN. 

3. Procedimentos: Por meio da abordagem qualitativa, serão realizadas entrevistas 

semiestruturadas de procuradores que exercem funções de chefia nas unidades de 

abrangência da 5ª Região, bem como de chefes de divisão, para um estudo de caso.  O 

roteiro das entrevistas foi construído a partir do referencial teórico e serão efetuadas 

remotamente, por meio da ferramenta Meet do Google Drive. 

4. Participação na pesquisa: Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder as 

perguntas que serão formuladas, tendo total liberdade para falar, podendo ter a entrevista 

diferente formato, conforme a participação do entrevistado. A entrevista tem a previsão de 

duração entre 20 a 40 minutos e, com o consentimento do entrevistado, será gravada por 

meio da ferramenta Meet do Google Drive. 

5. Voluntariedade e direito de desistência: Sua participação não é obrigatória. A 

qualquer momento, você poderá desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua 

recusa, desistência ou retirada de consentimento não acarretará prejuízo. 

6. Riscos e Benefícios da participação: A contribuição do entrevistado na pesquisa é de 

grande valia para compreensão dos reflexos da regionalização na governança da 5ª Região 

da PGFN. 

7. Direito de confidencialidade: Será garantido o anonimato e a não utilização das 

informações em prejuízo das pessoas participantes. A fim de assegurar sua privacidade e a 
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confidencialidade, os dados obtidos por meio desta pesquisa não serão identificados.  

8. Garantia de acesso aos dados e dúvidas em geral: Você poderá tirar dúvidas sobre o 

projeto e sobre sua participação, além de obter acesso aos seus dados, a qualquer momento 

através do contato com o pesquisador: E-mail: alexandre-a.freire@pgfn.gov.br e Telefone: 

81 – 99153-3637. 

9. Consentimento: Caso você concorde em participar desta pesquisa, o consentimento 

pode ser por assinatura digital ou verbal no momento inicial da entrevista.  

  

Eu, ________________________________________, declaro que entendi os objetivos, 

riscos e benefícios de minha participação nesta pesquisa, e que concordo em participar. 

[Cidade e Estado], ____ de _________________ de _____. 

  

Assinatura do(a) participante: ________________________________ 

 Assinatura do(a) pesquisador(a): ________________________________ 
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ANEXO III 

 

Perspectiva histórica da Advocacia Pública Federal 

 

A advocacia pública federal no formato que temos hoje foi constituída formalmente pela 

Constituição Federal de 1988 e pelos atos normativos infraconstitucionais necessários à 

concretização da Advocacia-Geral da União (AGU), destacando-se a Lei Complementar n. 

73/93, que instituiu a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União; a Medida Provisória n. 

2048-26, que criou a carreira de procurador federal, unificando as denominações 

procurador, procurador autárquico, advogado e assistente jurídicos das autarquias e 

fundações federais; a Lei n. 10480/2002, que criou a Procuradoria-Geral Federal 

(COLODETI; MADUREIRA, 2010) 

 

Cumpre esclarecer, para melhor visualização do objeto de estudo, que a advocacia pública 

é gênero do qual são espécies a advocacia pública federal, materializada a partir da 

constituição de 1988 pela Advocacia-Geral da União, e as procuradorias dos estados e do 

distrito federal (COLODETI; MADUREIRA, 2010).   

 

A AGU, constitucionalmente, foi criada para representar judicial e extrajudicialmente a 

União, compreendendo os atos praticados praticados pelos três poderes (legislativo, 

executivo e judiciário), sendo-lhe atribuída também a consultoria e assessoramento 

jurídico, com exclusividade, ao Poder Executivo (RAMOS, 2015).  

 

Nessa perspectiva, a AGU é uma instituição ainda jovem, muito embora a atividade por ela 

desenvolvida tenha origem em um passado distante (RAMOS, 2015). 

 

Há relatos de exercício de advocacia de Estado no desempenho das atividades dos 

Procuradores D’El Rey, criados por Dom Afonso III, em 14 de fevereiro de 1489 (SESTA, 

2000). 

 

Foram encontrados registros, também, nas Ordenações Afonsinas (1446), do Procurador 

dos Nossos Feitos; nas Ordenações Manuelinas (1521), criou-se o cargo de Promotor de 

Justiça da Casa da Suplicação; nas Ordenações Filipinas (1603), havia o cargo de 
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Procurador dos Feitos da Coroa, Procurador dos Feitos da Fazenda e Promotor de Justiça 

da Casa da Suplicação (GUEDES; HAUSCHILD, 2009). 

 

Aponta-se, também, que o primeiro registro histórico das funções hoje exercidas pela 

advocacia pública federal remonta à época do Brasil colônia, mais precisamente no 

Regimento de 07 de março de 1609, no qual Dom Filipe, então Rei de Portugal, visando 

aprimorar a Justiça, criou o cargo de Procurador dos Feitos da Coroa, Procurador dos Feitos 

da Fazenda e Promotor de Justiça (RAMOS, 2015).  

 

Na Constituição do Império do Brasil, em 1824, a única alusão ao cargo de Procurador 

Público se deu ao tratar da competência para acusação no juízo criminal. A despeito disso, 

a Regência disciplinou a cobrança da ação de execução contra devedores da Fazenda 

Nacional atribuindo aos Procuradores da Fazenda Nacional (RAMOS, 2015).  

 

Já após o golpe militar de 1889 que proclamou a República, o Governo Provisório, através 

do Decreto n. 848, criou a Justiça Federal e atribuiu ao cargo de Procurador-Geral da 

República a representação da União neste juízo, ficando assim a defesa da União a cargo 

do Ministério Público Federal (MPF). Vale pontuar, contudo, que a Constituição de 1891 

não fazia referência expressa ao Ministério Público, mas apenas sobre a escolha do 

Procurador-Geral da República (RAMOS, 2015). 

 

Por sua vez, a Constituição de 1934 fez referência expressa ao Ministério Público no 

capítulo VI “Dos Órgãos de Cooperação nas Atividades Governamentais”. Já a 

Constituição de 1937 não fez menção expressa ao Ministério Público como instituição, 

tendo, no entanto, previsto que a lei regularia a competência para cobrança da dívida ativa 

da União. Vale ressaltar que foi na Constituição de 1946 que a representação da União 

apareceu, pela primeira vez,  em nível constitucional, a cargo do Ministério Público, 

permanecendo também na Constituição de 1967 (RAMOS, 2015).  

 

A representação judicial na União foi exercida pelo Ministério Público da União, 

acumulando as funções de defensor dos interesses da sociedade e do ente político federal, 

até o advento da Lei Complementar n. 73, de 10 de janeiro de 1993, a despeito da 

Constituição de 1988 ter criado a Advocacia-Geral da União (RAMOS, 2015).  
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É que o poder constituinte, sabendo que demandaria tempo para pôr em prática a nova 

sistemática da advocacia pública federal, estabeleceu, no caput do art. 29 do Atos das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), o seguinte: 

  

 “enquanto não aprovadas as leis complementares relativas ao Ministério Público e à 

Advocacia-Geral da União, o Ministério Público Federal, a Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, as Consultorias Jurídicas dos Ministérios, as Procuradorias e Departamentos 

Jurídicos de autarquias federais com representação própria e os membros das Procuradorias 

das Universidades fundacionais públicas continuarão a exercer suas atividades na área das 

respectivas atribuições” (BRASIL, 1988).  

 

Assim, a partir da Lei Complementar n. 73, de 10 de janeiro de 1993, a Advocacia-Geral 

da União passou a exercer a representação judicial e extrajudicial da União, 

compreendendo os atos praticados praticados pelos três poderes (legislativo, executivo e 

judiciário), sendo-lhe atribuída também a consultoria e assessoramento jurídico, com 

exclusividade, ao Poder Executivo (RAMOS, 2015).  
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ANEXO IV 

 

Organização institucional da Advocacia-Geral da União 

 

O regramento da organização e funcionamento da Advocacia-Geral da União, por força 

constitucional, deve ser dado por meio de lei complementar, razão pela qual foi publicada, 

em 11 de fevereiro de 1993, a lei orgânica da Advocacia-Geral da União através da Lei 

Complementar n. 73/1993. 

 

Nesse diapasão, a legislação de regência, já em seu art. 2, apresentou a composição dos 

órgãos que compõem a Advocacia-Geral da União para, em seguida, discriminar as 

atribuições de cada um.  

 

Com vistas a facilitar a visualização dos órgãos que integram a Advocacia-Geral da União, 

colaciono a tabela 6 que é uma síntese esquemática que reflete a organização da lei orgânica 

da Advocacia-Geral da União (COLODETI; MADUREIRA, 2010). Observe:  

 

Tabela 6 - Síntese esquemática da lei orgânica da AGU 

Classificação Órgãos  

a) Órgãos de direção superior a) o Advogado-Geral da 

União; 

b) a Procuradoria-Geral da 

União e a da Fazenda Nacional; 

c) Consultoria-Geral da União;

d) o Conselho Superior da 

Advocacia-Geral da União; 

e)  Corregedoria-Geral da 

Advocacia da União; 

f)  

b) Órgãos de execução a) as Procuradoria-Regionais 

da União e as da Fazenda Nacional 

e as procuradorias da união e as da 
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fazenda nacional nos estados e no 

distrito federal e as procuradorias 

seccionais destas; 

b) a consultoria da união, as 

consultorias jurídicas nos 

ministérios, da Secretaria-Geral  e 

das demais Secretarias da 

Presidencia da República e do 

Estado-Maior das Forças Armadas; 

 

c) órgão de assistência direta e 

imediata ao Advogado-Geral da 

União 

a) Consultoria-Geral da União;

b) a Corregedoria-Geral da 

Advocacia-Geral da União; 

c) Secretaria de Controle 

Interno; 

d) Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (técnica e 

juridicamente) 

      d)   Procuradorias-Seccionais 

  

As Procuradorias Seccionais, subordinadas 

às Procuradorias da União e da Fazenda 

Nacional nos Estados e no Distrito Federal, 

serão criadas, no interesse do serviço, por 

proposta do Advogado-Geral da União; 

e) Órgãos Vinculados; 

 

As Procuradorias e Departamentos 

Jurídicos das autarquias e fundações 

públicas são órgãos vinculados à 

Advocacia-Geral da União. 

f) órgãos de auxílio;  O Advogado-Geral da União é auxiliado 

por dois Secretários-Gerais: o de 

Contencioso e o de Consultoria. 
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g) órgãos integrantes.  São membros da Advocacia-Geral da 

União: 

a) o Advogado-Geral da 

União; 

b) o Procurador-Geral da 

União; 

c) o Procurador-Geral da 

Fazenda Nacional; 

d) o Consultor-Geral da União;

e) o Corregedor-Geral da 

Advocacia da União; 

f) os Secretários-Gerais de 

Contencioso e de Consultoria; 

g) os Procuradores Regionais; 

h) os Consultores da União; 

i) os Corregedores-Auxiliares;

j) os Procuradores-Chefes; 

k) os Consultores Jurídicos; 

l) os Procuradores Seccionais; 

m) os Advogados da União; 

n) os Procuradores da Fazenda 

Nacional;  

o) Procuradores Federais. 

Fonte: COLODETI; MADUREIRA (2010) 

 

Para melhor visualização, observe a figura 2, extraída do site da AGU (BRASIL, 2021),  

que apresenta a estrutura organizacional da instituição:  
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Figura 2 - Organograma da AGU 

 
Fonte: Site da AGU 
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ANEXO V 

 

Organização regionalizada da 5ª Região  

 

A pesquisa se deu no contexto do serviço público federal, no âmbito da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em unidade de análise delimitada na estrutura 

organizacional e definida no Regimento Interno, pela Portaria MF n. 36, de 24 de janeiro 

de 2014, como Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 5ª Região (BRASIL, 2022).   

 

Para a adequada compreenssão da unidade de análise, reputa-se importante a 

visualização da localização da Procuradoria-Regional no organograma da instituição. 

Observe:  

Figura 3: Organograma PGFN 

 
Fonte: Sítio da PGFN. 
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De acordo com o regimento interno da PGFN (BRASIL, 2022), a Procuradoria-

Regional da 5ª Região tem a seguinte estrutura permanente: 

  

Figura 4: Organograma regimental da PRFN5 

   
Fonte: Portaria MF n. 36, de 24 de janeiro de 2014 

 

Por sua vez, a abrangência territorial da Procuradoria-Regional da Fazenda 

Nacional na 5ª Região está delimitada na Portaria PGFN n. 784/2022 (BRASIL, 2022). De 

modo suscinto, a abrangência é representada abaixo:  

 

Figura 1: Competência territorial PGFN 

 
Fonte: Sítio da PGFN. 
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O Regimento Interno da PGFN, aprovado pela Portaria MF n. 36, de 24 de janeiro 

de 2014, prevê que as Procuradorias-Regionais possuem, dentre outras, as atribuições de 

representar a Procuradoria e dirigir, orientar, supervisionar e coordenar, inclusive com 

carater normativo, em sua jurisdição, respeitadas as normas editadas pelo órgão central e 

legislação aplicável (BRASIL, 2022). 

 

Por sua vez, às Procuradorias-Estaduais, dentre outras atribuições, incumbe-lhes 

representar a Procuradoria e dirigir, orientar, supervisionar e coordenar, inclusive com 

carater normativo, em sua jurisdição, respeitadas as normas editadas pelo órgão central, 

regional e legislação aplicável (BRASIL, 2022).  

 

Nesse contexto, as 5 (cinco) unidades estaduais e a unidade regional da 5ª Região 

da PGFN sediada no Estado de Pernambuco, com fulcro no regimento interno, 

representam, individual, em suas jurisdições a PGFN (BRASIL, 2022).  

 

Para tanto, a composição de cada Procuradoria-Estadual e da Procuradoria-

Regional da 5ª Região reflete a distribuição histórica de força de trabalho realizada pelo 

Órgão Central da PGFN. No momento da pesquisa, o retrato da força de trabalho de 

procuradores pode ser resumido na seguinte tabela, por unidade, com dados obtidos na 

intranet da PGFN.  

 

Tabela 7 – Unidade e quantidade de procuradores 

Unidade Quantidade de Procuradores 

Procuradoria-Regional (sediada em PE) 92 

PFN/CE  43 

PFN/RN 19 

PFN/PB 19 

PFN/AL 19 

PFN/SE 12 

Fonte: Intranet da PGFN 

 

Como visto em linhas anteriores, o regimento interno da PGFN, aprovado em 

2014, não distinguiu originariamente a gama de atribuições a ser desempenhada entre as 
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diversas unidades estaduais e procuradorias regionais, independentemente do porte 

considerado o número de procuradores.  

 

Em outras palavras, às procuradorias estaduais e regional, se considerada 

exclusivamente a disposição regimental da PGFN, cabe representar a PGFN em suas 

respectivas abrangências territoriais e alcançar, individualmente, cada uma, os objetivos 

estratégicos do órgão independentemente do quantitativo de procuradores à disposição para 

tanto. De fato, uma missão impossível, sobretudo, se considerada as crescentes exigências 

institucionais e sociais.  

 

Ocorre que percebeu-se que a implementação das diversas ações planejadas pelo 

Órgão Central da PGFN é um enorme desafio a ser enfrentado por unidades de pequeno e 

médio porte dentro da estrutura regimental como Procuradorias estaduais e seccionais, pois 

a vasta gama de atribuições regimentais e a demanda oriunda de ações judiciais são 

suficientes para consumir toda a força de trabalho de uma unidade isoladamente 

considerada. Com efeito, não há espaço para uma atuação direcionada aos objetivos e metas 

estratégicos, restando somente adotar uma postura reativa as demadas que lhes chegam. 

 

Mesmo que se adote em unidades de pequeno e médio porte a gestão para 

resultados, considera-se que o alcance das ações ainda seria bastante limitado se 

considerada a escassez de recursos humanos, a capacidade de obter novos conhecimentos, 

a necessidade de gerir grande volume de dados, a necessidade de especialização das 

atividades, além de outros fatores. 

 

Em cenários de escassez de recursos e cobrança por resultados ganha relevo no 

âmbito público e privado a adoção de mecanismos que favoreçam a eficiência das 

atividades e processos.  

 

Nessa diapasão, a reorganização da PGFN em modelo regionalizado surgiu, a 

partir de iniciativas de unidades de menor porte (seccionais e estaduais), na busca, 

conjunta, por melhoria em indicadores específicos considerados no planejamento 

estratégico. 
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Especificamente na 5ª Região da PGFN, a reorganização foi deflagrada em março 

de 2019 e concluída, em junho de 2021, ao abandonar a segregação em unidades 

regionais/estaduais/seccionais para efetuar a distribuição do trabalho a ser desempenhado 

por seus 204 procuradores da Fazenda Nacional e 184 servidores. Como produto da 

conclusão do processo de regionalização na 5ª Região, sobreveio uma nova estrutura 

regimental para 5ª Região da PGFN, conforme organograma extraído de sua intranet.  

 

Figura 5 – Organograma do modelo regionalizado da 5ª Região  
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Fonte: intranet da 5ª Região  

 

Em outras palavras, a reorganização em modelo regionalizado, por meio uma 

centralização das atribuições na unidade regional através da atração da força de trabalho 

das unidades seccionais e estaduais acompanhada da imediata redistribuição dessa força de 

trabalho em equipes especializadas no âmbito da abrangência territorial da 5ª Região, visou 

promover a aproximação aos objetivos estratégicos definidos pelo Órgão Central e 

equalizar a distribuição de trabalho entre seus membros. 

 

No âmbito da 5ª Região reorganizada em modelo regional, passou-se a observar 

maior capacidade de coordenação e controle, fortalecimento da busca por resultados 

através de soluções inovadoras e entregas tempestívas a despeito da limitação de recursos, 

a implementação de mecanismos estratégicos de atuação por meio de equipes e lideres 

especializados, redistribuição de funções gratificadas entre servidores por meio de processo 

seletivo interno, adoção da gestão por competência, implantação de plano único de 

teletrabalho para procuradores e servidores da região, maior possibilidade de concessão de 

licença para capacitação aos seus membros, dentre diversas outras ações que não seriam 

viáveis no cenário anterior.  

 


